
 Parecer  nº3  do  Conselho  Fiscal,  relativo  à  falta  de  pedido  de  parecer  para  a  realização  de 
 despesas não orçamentadas da Festa da Cerveja de maio de 2022 - 08/06/2022 

 I.  Factos 

 1. No dia 27 de maio de 2022 decorreu a “Mítica Festa da Cerveja”. 

 2. No Orçamento da AAFDL para o mandato 2021/2022, previa-se o seguinte para esta atividade: 

 a)  Receitas: 16.500€ 
 b)  Despesas: 15.000€ 

 3.  No  dia  12  de  maio  de  2022,  o  Tesoureiro,  Luís  Pereira,  enviou  ao  Presidente  do  Conselho 
 Fiscal,  Jeferson  Nicolau,  um  documento  com  a  previsão  de  receitas  e  despesas  da  festa, 
 destacando-se o seguinte: 

 a)  Despesas: cerca de 92.000€ 
 b)  Prejuízos: até cerca de 20.000€ 

 4.  No  dia  20  de  maio  de  2022,  o  Presidente  do  Conselho  Fiscal  enviou  o  referido  documento  ao 
 Vice-Presidente  do  Conselho  Fiscal,  Nuno  Mohamede,  a  pedido  do  último.  Todavia,  nessa  altura, 
 o  Presidente  do  Conselho  Fiscal  tinha  perdido  acesso  ao  documento,  devido  à  alteração  do 
 servidor de emails da AAFDL (que passou do Gmail para o Outlook). 

 5.  O  Conselho  Fiscal  não  recebeu,  a  qualquer  momento,  um  pedido  de  parecer  para  a  realização 
 de  despesas  não  orçamentadas.  O  referido  documento  também  não  foi  comunicado  ao  Conselho 
 Fiscal, nem pela Direção, nem pelo Presidente do Conselho Fiscal. 

 6.  Após  a  realização  da  festa,  o  Tesoureiro  enviou  ao  Conselho  Fiscal  um  relatório  provisório  das 
 contas da festa, destacando-se o seguinte: 

 a)  Despesas: 87.228,40€ 
 b)  Receitas: 102.550,33€ 
 c)  Lucro: 15.221,93€ 
 d)  Não  tinham  ainda  sido  contabilizadas  as  despesas  com  a  PSP  (4.440€),  nem  as  receitas 

 com a devolução de barris de cerveja não consumidos à Sagres. 

 7.  De  acordo  com  estes  valores  provisórios,  a  Direção  gastou  72.228,4€  a  mais  do  que  o  valor 
 previsto no Orçamento. Note-se que, inicialmente, previa gastar cerca de 77.000€ a mais. 
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 8.  Nos  dias  anteriores  à  festa,  apercebendo-se  da  sua  dimensão,  dois  membros  do  Conselho 
 Fiscal (Carlos Ferreira e Baltazar Oliveira) questionaram o cabimento orçamental das despesas. 

 II.  Direito 

 1.  Segundo  o  disposto  na  alínea  h)  do  artigo  36.º  dos  Estatutos  da  AAFDL,  a  realização  de 
 despesas  não  orçamentadas  de  valor  superior  a  1.000€  está  sujeita  a  parecer  vinculativo  do 
 Conselho Fiscal. 

 2.  O  sentido  do  referido  preceito  é  o  seguinte:  não  tendo  a  Direção  obtido  autorização  dos 
 associados,  em  sede  de  RGA,  aquando  da  aprovação  do  Orçamento,  para  realizar  as  despesas 
 em  questão,  deve  ter,  alternativamente,  autorização  do  Conselho  Fiscal.  Esta  regra  previne  que  os 
 fundos  da  Associação,  que  pertencem  aos  Associados,  sejam  utilizados  de  forma  arbitrária  e 
 irresponsável por quem os gere: a Direção. 

 3.  Ao  não  ter  sido  pedido  parecer  ao  Conselho  Fiscal,  a  Direção  utilizou  72.228,40€  (valor 
 provisório)  sem  autorização,  quer  da  RGA  (em  sede  de  Orçamento  ou  de  alteração  do  Orçamento, 
 estando  essas  autorizações  também  sujeitas  a  parecer  não  vinculativo  do  Conselho  Fiscal,  nos 
 termos  das  alíneas  d)  e  g)  do  artigo  36.º),  quer  do  Conselho  Fiscal  (no  parecer  vinculativo  previsto 
 na alínea h) do artigo 36.º). 

 III.  Conclusões 

 1.  O  Conselho  Fiscal  condena  a  atuação  da  Direção,  que  incumpriu  os  Estatutos  ao  não  pedir  ao 
 Conselho  Fiscal  um  parecer  para  a  realização  de  despesas  não  orçamentadas  no  valor  de 
 72.228,40€, cerca de cinco vezes a mais que o montante previsto no Orçamento. 

 2.  A  realização  de  despesas  de  um  valor  tão  elevado,  sem  qualquer  prestação  de  contas  oficial  e 
 transparente  (o  que  a  referida  comunicação  ao  Presidente  do  Conselho  Fiscal  não  constitui), 
 demonstra  um  sentimento  de  irresponsabilidade  e  de  impunidade  na  gestão  dos  dinheiros  da 
 Associação. 

 3.  A  existência  de  lucro  nesta  festa  não  constitui  qualquer  atenuante  na  responsabilidade  da 
 Direção por violação dos Estatutos. 

 4.  Refira-se  que  não  é  a  primeira  vez  que  esta  Direção  demonstra  uma  conduta  repreensível  na 
 realização  de  despesas  não  orçamentadas.  Na  Gala  de  Natal  de  2021,  o  parecer  do  Conselho 
 Fiscal  só  foi  pedido  depois  da  realização  das  despesas,  encontrando-se  aquele  órgão  perante 
 uma situação de facto consumado. 

 5.  O  Conselho  Fiscal  pretende  que  este  parecer  sirva  de  exemplo  para  a  Direção  atual  e  para  as 
 Direções  vindouras.  A  este  órgão  cabe  zelar  pelo  cumprimento  dos  Estatutos  e  a  Direção  não 
 pode fazer deles tábua rasa. 

 6.  O  mais  brevemente  possível  o  Conselho  Fiscal  irá  elaborar  um  parecer  em  que  analisa  as 
 contas finais da festa. 
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 IV.  Convocação de RGA 

 Nos  termos  da  alínea  b),  do  nº1  do  artigo  18.º  dos  Estatutos,  o  Conselho  Fiscal  requer  ao 
 Presidente  da  Mesa  da  RGA  a  marcação  de  uma  Reunião  Geral  de  Alunos  extraordinária,  para 
 apreciação  deste  parecer  e  da  conduta  da  Direção.  O  Conselho  Fiscal  pede  que  a  RGA  seja 
 marcada o mais brevemente possível e utilizando os meios informáticos à disposição de todos. 

 Relatores  : Baltazar Oliveira e Carlos Ferreira 

 O Presidente, 

 Jeferson Nicolau 

 O Vice-Presidente, 

 Nuno Mohamede 

 A Secretária, 

 Juliana Reis 

 As Vogais, 

 Catarina Pimentel 

 Clenda Duany 

 Os Suplentes, 

 Carolina Mercês 

 Baltazar Oliveira 

 Carlos Ferreira 
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